
Av. Mandacaru, 1590 - Bloco Administração – Sala 207 - CEP: 87083-240 - Maringá - PR
Fone/fax: 044 3011-9199 e 3011-9197 - Internet: www.uem.br - e-mail: sec-hum-compras@uem.br
CNPJ: 79.151.312/0001-56 - Inscrição Estadual: Isento

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1.1. Aquisição de MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS MÓVEIS - AQUISIÇÃO DE PEÇA
PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA EM CAMARA DE CONSERVAÇÃO DE FATORES DE
COAGULAÇÃO., através de INEXIGIBILIDADE de licitação com base no art. nº Art. 74, inciso I, da
Lei Federal 14.133/2021; conforme especificações da planilha abaixo:

Item Qtde Unid Detalhe Vl. Máx Unit Vl. Máx Total
1 1 1 KIT UPGRADE LCD3- INDREL 3570,00 3570,00

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1.2.1. O produto cotado deverá atender ao referido descritivo constante na planilha do item 1.1 deste
termo de referência.

1.3 DA PADRONIZAÇÃO
1.3.1. Não há padronização para a contratação deste objeto.

1.4 DO FORNECIMENTO
1.4.1. A entrega do produto contratado deverá ser realizada em até 10 (dez) dias contados a partir da
data do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento (OF) e Nota de Empenho (NE),
independentemente de ausência ou especificação de forma diversa na proposta.

1.5 DAS AMOSTRAS
1.5.1. Não serão solicitadas amostras para essa contratação.

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O AMBULATÓRIO do Hemocentro/HU Maringá – convênio UEM/SESA presta assistência na área
de hematologia e hemoterapia, atendendo pacientes portadores de hemofilias e outros distúrbios da
coagulação, suprindo as necessidades de sangue, hemocomponentes e hemoderivados. Os
hemoderivados - fatores de coagulação VIII e IX - são armazenados em equipamentos especializados
de conservação, com rigoroso controle de temperatura e monitoramento contínuo, para garantir a
qualidade e propriedades terapêuticas dos fatores.
A Câmara de Conservação INDREL - modelo RC 330D - patrimônio 100.002.127.956 é utilizada para
o armazenamento e conservação dos fatores de coagulação VIII e IX, portanto, precisa estar em
perfeitas condições de funcionamento para manter a qualidade dos hemoderivados armazenados,
evitando perdas de lotes e prejuízo ao erário público devido ao custo de cada unidade de fator
armazenado. Os fatores de coagulação são materiais importados e de alto valor (cotados em dolar),
adquiridos exclusivamente pelo Ministério da Saúde/BR que faz o repasse as Secretarias Estaduais
de Saúde. Estas, por sua vez, realizam a distribuição aos Hemocentros Públicos Estaduais, que são
os responsáveis pelo armazenamento do estoque até a distribuição aos pacientes hemofílicos.
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TERMO DE REFERÊNCIA

2.2. A presente contratação está prevista no Plano de Contratação Anual do Estado do Paraná –
PCA-E 2024, disponibilizado no endereço eletrônico:
https://www.planejamento.pr.gov.br/Pagina/Plano-de-Contratacoes-Anual-do-Estado-PCA-E-2024.

Item Descritivo resumido Número
de
ordem
no PCA

Número da
Folha no
PCA

1
Peças para Manutenção / Reposição, USO:
Equipamento Laboratorial, UNID. DE MEDIDA:
Unitário.

23 1116

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. PEÇAA SER ADQUIRIDA: KIT Upgrade LCD3 - peça original: marca INDREL
O Kit Upgrade LCD3 é o painel digital de controle de todos os parâmetros de funcionamento do
equipamento. A PEÇA PRECISA SER ORIGINAL - MARCA INDREL, pela especificidade do
equipamento, finalidade do uso e para garantir o armazenamento correto devido a preciosidade do
material conservado. A compra é EM CARÁTER DE INEXIGIBILIDADE por se tratar de peça original
e com exclusividade de venda pela empresa MARCFRIO - Marcos Osires Nunes, credenciada
INDREL para o estado do Paraná, conforme carta de exclusividade Indrel/Jucepar e Associação
Comercial do Paraná (ACP). A mão de obra relativa a troca da peça está contemplada no
CONTRATO nº 024/2023 - PROTOCOLO nº 20.013.531-8 - TERMO DE INEXIGIBILIDADE nº
005/2023 - HUM / MARCOS OSIRES NUNES, não sendo objeto de custo adicional.

4. PESQUISA DE PREÇOS
4.1. A compra é EM CARÁTER DE INEXIGIBILIDADE por se tratar de peça original e com
exclusividade de venda pela empresa MARCFRIO - Marcos Osires Nunes, credenciada INDREL para
o estado do Paraná, conforme carta de exclusividade Indrel/Jucepar e Associação Comercial do
Paraná (ACP). A aquisição será pelo preço médio praticado entre as notas fiscais fornecidas e em
caráter de inexigibilidade devido a exclusividade de venda - conforme declaração no anexo - CARTA
DE EXCLUSIVIDADE INDREL / JUCEPAR e CARTA DE EXCLUSIVIDADE ASSOCIAÇÃO
COMERCIAL DO PARANÁ - ACP.

Para comprovação de venda da peça - valor orçado, a empresa MARCFRIO forneceu Notas Fiscais:

 NF nº 0001.044 - 19/02/2024 - R$ 3.970,00

 NF nº 0001.033 - 12/12/2023 - R$ 3.267,00

Embora a Nota Fiscal de venda mais recente (02/2024 - NFº 001.044 - R$ 3.970,00) represente com
mais fidedignidade o valor atual de mercado, a aquisição da peça será por valor intermediário dentre
as notas fiscais fornecidas, ou seja, R$3.570,00, conforme orçamento enviado pela empresa Marcos
Osires Nunes. Sendo assim, o preço adotado pela empresa MARCFRIO-Marcos Osires Nunes está
de acordo com os valores atualmente praticados no mercado.

5. PARCELAMENTO DO OBJETO
5.1. A aquisição deverá ser por inexigibilidade de licitação, não sendo possível a aplicação de
parcelamento do objeto.

6. SUSTENTABILIDADE
6.1. Trata-se de material permanente e reciclável, sua caducidade ocorre somente após décadas de
uso, não sendo necessária nenhuma ação para prever impacto ambiental.
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Por ser material de uso permanente, não será aplicada nenhuma medida de logística reversa.

As atividades realizadas pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de
recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material
consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo
de energia. Sempre que possível fazer uso de energia renovável.

A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das pessoas
envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme legislação
em vigor do Ministério do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou omissões sobre
os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e derivados, no local de execução da contratação, removendo
e promovendo a devida destinação.

O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse público, tal
conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios do processo torna-
se necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição quanto a:

a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade;

b) O emprego apurado dos recursos públicos;

c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais;

d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta;

e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de Resíduos.

f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e ABNT.

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
7.1. Não será aplicada a preferência de contratação de ME/EPP/MEI com base no disposto do Art.
120, inciso III do Decreto Estadual nº 10.086/2022.

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS
8.1. O objeto dessa contratação é classificado como bem comum, pois possui especificação usual de
mercado e padrão de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei
Federal n.º 14.133, de 2021.

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. O fornecimento/realização dos serviços deverá ser realizado de forma mensal nas manutenções
preventivas, conforme cronograma a ser elaborado. E para manutenções corretivas, será solicitado
através de abertura de chamado técnico, no qual os atendimentos serão ilimitados.

9.2. Para este objeto fica dispensado o recebimento provisório nos termos do art. 359 do Decreto n.º
10.086, de 2022 e inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

9.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

9.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

9.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

12
6

Assinatura Simples realizada por: Marta Bertoli (XXX.093.298-XX) em 04/10/2024 10:33 Local: UEM/HUM/DHE. Inserido ao protocolo 22.826.008-8 por: Marta Bertoli em:
04/10/2024 10:33. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: bf243e0720bba37db193f3a393a8f50e.



TERMO DE REFERÊNCIA

9.6. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no endereço
relacionado abaixo, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Aviso de
Dispensa:

9.6.1. LOCAL DE ENTREGA: HEMOCENTRO REGIONAL DE MARINGÁ, Av. Mandacaru nº 1600,
Maringá – Pr, CEP: 87083-240.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE
10.1. São obrigações do Contratado:
10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, ou a prestação do serviço, conforme
especificações, prazo e local constantes no edital, ou aviso de dispensa e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada,
quando cabível;

10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.1.5. indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação
com representante da Administração para a gestão do contrato;

10.1.6. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.7. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;

10.1.8. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.1.9. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

10.1.9.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
10.1.9.2. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e
no interesse da Administração;

10.1.9.3. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei
Federal n.º 14.133, de 2021;

10.2. São obrigações do Contratante:
10.2.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
10.2.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente,
com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

10.2.4. comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua correção;

10.2.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão
ou de servidores especialmente designados;
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TERMO DE REFERÊNCIA

10.2.6. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;

10.2.7. efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura
fornecida pelo Contratado, no que couber;

10.2.8. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do contrato;

10.2.9. ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a
garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de
extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

10.2.10. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua
competência;

10.2.11. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

11. FORMA DE PAGAMENTO
11.1. O pagamento será realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do
atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações,
já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade
Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS,
destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do
Paraná paro licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e
negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

11.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

11.2.1. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-
corrente junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º
4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.

11.3. As notas fiscais devem ser emitidas em nome da UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ –
CNPJ 79.151.312/0001-56, e/ou FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ / FUNSAÚDE – CNPJ
08.597.121/0001-74 e/ou outra dotação/CNPJ conforme indicação da Nota de Empenho / Ordem de
Fornecimento; constando número da licitação.

11.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
12.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem exigidos para fins de
habilitação serão:
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a) Para habilitação fiscal e trabalhista:

a.1.) Será verificado, pelo agente da administração responsável por operar a dispensa
eletrônica, o SICAF da empresa a ser contratada (níveis III e IV), ou;

a.2.) Será verificado, pelo agente da administração responsável por operar a dispensa
eletrônica, o Certificado de Regularidade Fiscal da empresa a ser contratada no sisteam
GMS (Gestão de Materiais e Serviços) do Estado do Paraná (www.gms.pr.gov.br), ou;

a.3.) Caso a empresa a ser contratada não possua cadastro regular conforme itens
“a.1.)” ou “a.2.)” deverá ser apresentado/enviado, juntamente com a proposta atualizada,
os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

1 - Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN, mediante a apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN (conforme Portarias Conjuntas
n.ºs 358 e 1.751/2014), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às
contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, do parágrafo único, do Art. 11,
da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às
contribuições devidas, por lei, a terceiros;

2 - Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital, da sede da contratada, relativa aos
Tributos Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão
Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Estado sede da licitante na
forma da lei. Na hipótese da inexistência de prazo de validade a mesma deverá ser
emitida com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de abertura desta
licitação;

3 - Comprovante de Regularidade Municipal, da sede da contratada, relativa aos Tributos
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de
Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do
Município sede da licitante na forma da lei. Na hipótese da inexistência de prazo de
validade a mesma deverá ser emitida com antecedência máxima de 90 (noventa) dias
da data de abertura desta licitação;

4 - Comprovante de Regularidade do FGTS, mediante apresentação do Certificado de
Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF, e;

5 - Comprovante de Regularidade do TST, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com Efeito de Negativa, nos
termos do Art. 642-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo da Decreto-
Lei n.º 5.452/1943, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 12.440/2011.

b) Declaração da inexistência de fato impeditivo, da não utilização de mão de obra de
menores, de que atende aos requisitos do Decreto Estadual nº 2485/2019, de atendimento
à política ambiental de licitação e da ciência da disponibilidades de dados; ANEXO I.

12.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS) ;

d) Lista das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração
Pública do Estado do Paraná – TCE/PR
(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx);
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e) Lista das empresas inidôneas do Portal da Transparência do Estado do Paraná – TCE/PR
(http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/situacao_fornecedores?windowId=f30)

f) Consulta ao cadastro das pendências perante órgãos e entidades da administração pública
direta, indireta e paraestatal do Estado do Paraná, incluindo as empresas públicas e de
economia mista nas quais o Estado seja majoritário – CADIN/PR
(https://www.cadin.pr.gov.br/Pagina/Estou-Inscrito);

12.1.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

12.2. O critério de julgamento da proposta será o menor preço orçado.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

13.2. A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao
contrato.

14. SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação. Neste caso concreto, não há fase de execução da
contratação que permita subcontratação.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, tendo em vista que o pagamento da
contratação será realizado após execução dos serviços e que, em eventual descumprimento das
cláusulas estabelecidas na proposta, não acarretará prejuízos à Administração que coloque em risco
as ações e serviços da instituição.

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
16.1. Não há exigência de garantia complementar.

17. VIGÊNCIA
17.1 A contratação será realizada em etapa única mediante emissão de Nota de Empenho e Ordem
de fornecimento.

18. DO REAJUSTAMENTO
18.1 A presente contratação não é passível de reajustamento, tendo em vista que entrega dos
produtos será realizada em etapa única, sem gerar compromissos futuros.

16
6

Assinatura Simples realizada por: Marta Bertoli (XXX.093.298-XX) em 04/10/2024 10:33 Local: UEM/HUM/DHE. Inserido ao protocolo 22.826.008-8 por: Marta Bertoli em:
04/10/2024 10:33. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: bf243e0720bba37db193f3a393a8f50e.

http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/situacao_fornecedores?windowId=f30
https://www.cadin.pr.gov.br/Pagina/Estou-Inscrito


TERMO DE REFERÊNCIA

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

- UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ – CNPJ 79.151.312/0001-56 – dotação
4532.12.364.34.8077; e/ou

– FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ / FUNSAÚDE – CNPJ 08.597.121/0001-74 – dotação
a definir, ou

- Outra dotação/CNPJ a critério da UEM/HUM.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. O licitante/fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do
Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos
do que prevê o Capítulo II-B, do Título XI, do Código Penal.

21. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022
21.1. Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram
integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as orientações
constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná.

Maringá, 04 DE OUTUBRO DE 2024

Marta Bértoli

HEMOCENTRO REGIONAL DE MARINGÁ
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ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO

(timbre ou identificação do licitante)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º
XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento
das regras contidas neste termo de referência e que possui as condições de habilitação previstas no
edital, bem como:

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021,
em especial:
1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização
de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão
de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal.

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-
consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade
pela destinação final, ambientalmente adequada.

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS
Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

Local e data.

_______________________________
Nome do representante legal
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ANEXO II

DECLARAÇÃO LGPD.

(timbre ou identificação do licitante)

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX,
DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas neste termo de
referência e que possui as condições de habilitação previstas, bem como tem ciência de que:

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. referentes a participações societárias;
1.3. informações inseridas em contratos sociais;
1.4. endereços físicos e eletrônicos;
1.5. estado civil;
1.6. eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. relações de parentesco;
1.8. número de telefone;
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa;
dentre outros necessários à contratação.
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da
Administração Pública.
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido,
legítimo e, portanto, juridicamente adequado.

Local e data

________________________________
Nome do representante legal
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